


LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

• Cria de INSTRUMENTOS DE CONTROLE, pelos cidadãos, do uso que se faz

de seus dados. Consequentemente, geração de DEVERES a empresas e

entes governamentais que usem dados pessoais.

• Traz uma nova dinâmica às empresas quanto ao uso, divulgação,

armazenamento de dados e informações das pessoas.

• Entrou em vigor em 25 de maio de 2018 o novo Regulamento sobre proteção

de dados pessoais na UE, mais conhecido como GDPR



Objetivos:

• Direito à privacidade

• Regras claras para empresas

• Promover desenvolvimento

• Direito do consumidor

• Fortalecer confiança

• Segurança jurídica



Início da vigência

• Publicação: 15 de agosto de 2018

• Início de vigência 16 de agosto de 2020



Principais pontos:

• aplicada a todos os setores da economia;

• aplicação extraterritorial;

• limitação das bases legais de tratamento de dados pessoais;

• Titular dos dados pode retificar, cancelar ou até solicitar a exclusão desses dados;

• criação da Autoridade Nacional de Proteção aos Dados (ANPD);

• notificação obrigatória de qualquer incidente.



Quais penalidades?

• Advertências;

• Multas de até 2% do faturamento, limitado a R$50 milhões por infração;

• Multa diária;

• Publicização da infração;

• Bloqueio dos dados pessoais até a regularização;

• Eliminação dos dados pessoais.



NOSSA ATUAÇÃO

Elaboração de Análise Juridica dispondo acerca dos principais pontos de atenção 
relacionados aos procedimentos de coleta, uso, armazenamento, compartilhamento e 
exclusão de dados pessoais

Validação de projetos, nas áreas bancárias, de saúde, seguros, entre outros, trazendo 
maior segurança jurídica ao tratamento dos dados pessoais

Resposta a questionário de impactos jurídicos de atividades de determinadas 
empresas, tanto no Brasil, quanto fora do País (nestes casos, atuamos com nossos 
parceiros internacionais).



Consultoria jurídica para implementação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), englobando todos 
os aspectos relevantes da legislação.

Consultoria jurídica em privacidade e segurança de dados, incluindo atuação contenciosa relacionada à 
investigação e resposta a vazamento de dados;

Consultoria legal para verificação de conformidade regulatória na coleta, uso, armazenamento, e 
tratamento de dados, inclusive biométricos, de acordo com normas nacionais e internacionais 
aplicáveis;

Elaboração e revisão de termos de uso, e políticas de privacidade, no provimento de serviços de 
conexão e aplicações de Internet;

Consultoria jurídica em transferência internacional de dados;

Consultoria jurídica em contratos que envolvam fornecimento, cessão, licenciamento, ou qualquer 
forma de transmissão, comutação, ou roteamento de dados;

Consultoria jurídica na adoção de medidas para mitigar riscos relacionados à privacidade e proteção de 
dados, inclusive para fins de contratação de seguros de risco cibernético;

Consultoria jurídica e atuação contenciosa, administrativa e judicial, em privacidade e proteção de 
dados.




